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PROJETO DE LEI  COMPLEMENTAR Nº          , DE 2024

(DOS Srs. Felipe Carreras, Andre Figueiredo, Luiz Lima, Douglas Viegas,

Bandeira de Mello, Julio Cesar Ribeiro, Max Lemos, Pedro Paulo)

Dispõe  sobre  incentivos  e  benefícios  para  fomentar  as

atividades de caráter desportivo e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO

Art. 1º Poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração

de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou

anual, pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real, os valores despendidos a

título de patrocínio ou doação no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos

previamente aprovados pelo Ministério da Cidadania.       

§ 1º As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas:

I  -  relativamente  à  pessoa jurídica,  a  2% (dois  por  cento)  do imposto  devido,

observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em

cada período de apuração;         

II - relativamente à pessoa física, a 7% (sete por cento) do imposto devido na

Declaração  de  Ajuste  Anual,  conjuntamente  com  as  deduções  a  que  se  referem

os incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995.          

§ 2º As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste

artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.

§  3º  Os  benefícios  de  que  trata  este  artigo  não  excluem  ou  reduzem  outros

benefícios fiscais e deduções em vigor.

§ 4º Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de

projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao

doador ou patrocinador. *C
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§ 5º Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador:

I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador,

gerente, acionista ou sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores;

II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes

do patrocinador,  do doador ou dos titulares,  administradores,  acionistas ou sócios de

pessoa jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, nos termos do inciso I deste

parágrafo;

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como

titulares,  administradores  acionistas  ou sócios  alguma das pessoas a  que se refere o

inciso II deste parágrafo.

§ 6º O limite previsto no inciso I do § 1º deste artigo será de 4% (quatro por

cento)  quando  o  projeto  desportivo  ou  paradesportivo  for  destinado  a  promover  a

inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades em situação de

vulnerabilidade social, nos termos do § 1º do art. 2º desta Lei, conjuntamente com as

deduções a que se referem o art. 26 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e o art.

1º da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993.           

Art. 2º Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e

direcionados os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo

menos  uma  das  seguintes  manifestações,  nos  termos  e  condições  definidas  em

regulamento:  

I - desporto educacional;

II - desporto de participação;

III - desporto de rendimento.

§ 1º Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os

projetos  desportivos  destinados  a  promover  a  inclusão  social  por  meio  do  esporte,

preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade social.

§ 2º É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei

para o pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei nº 9.615,

de 24 de março de 1998, em qualquer modalidade desportiva.

§ 3º O proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação,

valor superior ao aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4º desta Lei.

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - patrocínio:
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a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso

V  do  caput  deste  artigo  de  numerário  para  a  realização  de  projetos  desportivos  e

paradesportivos, com finalidade promocional e institucional de publicidade; 

b)  a  cobertura  de  gastos  ou  a  utilização  de  bens,  móveis  ou  imóveis,  do

patrocinador, sem transferência de domínio, para a realização de projetos desportivos e

paradesportivos pelo proponente de que trata o inciso V do caput deste artigo; 

II - doação:

a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso

V do caput deste artigo de numerário, bens ou serviços para a realização de projetos

desportivos e paradesportivos, desde que não empregados em publicidade,  ainda que

para divulgação das atividades objeto do respectivo projeto;  

b)  a  distribuição  gratuita  de  ingressos  para  eventos  de  caráter  desportivo  e

paradesportivo  por  pessoa  jurídica  a  empregados  e  seus  dependentes  legais  ou  a

integrantes de comunidades de vulnerabilidade social;  

III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do imposto de renda,

que apóie projetos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso I do caput

deste artigo;

IV - doador: a pessoa física ou jurídica,  contribuinte do imposto de renda, que

apóie projetos aprovados pelo Ministério do Esporte nos termos do inciso II do caput

deste artigo;

V - proponente:  a  pessoa física  ou a  pessoa jurídica  de direito  público,  ou de

direito  privado  com  fins  não  econômicos,  de  natureza  esportiva,  bem  como  as

instituições de ensino fundamental, médio e superior, que tenham projeto aprovado nos

termos desta Lei.   

Art. 4º A avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados na

forma  prevista  no  art.  5º  desta  Lei  cabem  a  uma  Comissão  Técnica  vinculada  ao

Ministério do Esporte, garantindo-se a participação de representantes governamentais,

designados pelo Ministro do Esporte, e representantes do setor desportivo, indicados

pelo Conselho Nacional de Esporte.

Parágrafo único.  A composição,  a organização e o funcionamento da comissão

serão estipulados e definidos em regulamento.

Art. 5º Os projetos desportivos e paradesportivos de que trata o art. 1º desta Lei

serão  submetidos  ao  Ministério  do  Esporte,  acompanhados  da  documentação

estabelecida em regulamento e de orçamento analítico. *C
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§ 1º  A aprovação  dos  projetos  de  que trata  o  caput  deste  artigo  somente  terá

eficácia  após  a  publicação  de  ato  oficial  contendo  o  título  do  projeto  aprovado,  a

instituição  responsável,  o  valor  autorizado  para  captação  e  o  prazo  de  validade  da

autorização.

§  2º  Os  projetos  aprovados  e  executados  com  recursos  desta  Lei  serão

acompanhados e avaliados pelo Ministério do Esporte.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  6º  A divulgação  das  atividades,  bens  ou  serviços  resultantes  dos  projetos

desportivos  e  paradesportivos  financiados  nos  termos  desta  Lei  mencionará  o apoio

institucional, com inserção da Bandeira Nacional, nos termos da Lei nº 5.700, de 1º de

setembro de 1971.

Art. 7º A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos

nesta Lei fica a cargo do proponente e será apresentada ao Ministério do Esporte, na

forma estabelecida pelo regulamento.

Art.  8º  O Ministério  do  Esporte  informará  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do

Brasil - RFB os valores correspondentes a doação ou patrocínio destinados ao apoio

direto a projetos desportivos e paradesportivos, no ano-calendário anterior. 

Parágrafo único. A RFB estabelecerá, em ato normativo próprio, a forma, o prazo

e as condições para o cumprimento da obrigação acessória a que se refere o caput deste

artigo.  

Art. 9º Compete à Secretaria da Receita Federal, no âmbito de suas atribuições, a

fiscalização dos incentivos previstos nesta Lei.

Art. 10. Constituem infração aos dispositivos desta Lei:

I - o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou

material em decorrência do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar;

II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação

para utilizar incentivo nela previsto;

III  -  desviar  para  finalidade  diversa  da  fixada  nos  respectivos  projetos  dos

recursos, bens, valores ou benefícios com base nela obtidos;

IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada

pelos incentivos nela previstos;
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V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em

sua regulamentação.

Art. 11. As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis, sujeitarão:

I - o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das

penalidades e demais acréscimos previstos na legislação;

II - o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da

vantagem auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste

artigo.

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou

irregularidade verificada quanto ao disposto no inciso I do caput deste artigo.

Art. 12. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos

do art. 1º desta Lei serão depositados e movimentados em conta bancária específica, no

Banco  do  Brasil  S.A.  ou  na  Caixa  Econômica  Federal,  que  tenha  como  titular  o

proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte.

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação

aos quais não se observe o disposto neste artigo.

Art.  13.  Todos  os  recursos  utilizados  no  apoio  direto  a  projetos  desportivos  e

paradesportivos  previstos nesta Lei  deverão ser disponibilizados na rede mundial  de

computadores, de acordo com a Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998.

Parágrafo único. Os recursos a que se refere o caput deste artigo ainda deverão ser

disponibilizados,  mensalmente,  no  sítio  do  Ministério  do  Esporte,  constando  a  sua

origem e destinação.

Art. 13-A. O valor máximo das deduções de que trata o art. 1º desta Lei será fixado

anualmente em ato do Poder Executivo, com base em um percentual da renda tributável

das pessoas físicas e do imposto sobre a renda devido por pessoas jurídicas.     

Parágrafo único. Do valor máximo a que se refere o caput deste artigo o Poder

Executivo fixará os limites a serem aplicados para cada uma das manifestações de que

trata o art. 2º desta Lei. 

Art. 13-B. A divulgação das atividades,  bens ou serviços resultantes de projetos

desportivos  e  paradesportivos,  culturais  e  de  produção  audiovisual  e  artística

financiados com recursos públicos mencionará o apoio institucional com a inserção da

Bandeira Nacional, nos termos da Lei nº 5.700, de 1º de setembro de 1971.  
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Art.  13-C.  Sem  prejuízo  do  disposto  no art.  166  da  Constituição  Federal, os

Ministérios da Cultura e do Esporte encaminharão ao Congresso Nacional  relatórios

detalhados  acerca  da  destinação  e  regular  aplicação  dos  recursos  provenientes  das

deduções  e  benefícios  fiscais  previstos  nas Leis  nºs  8.313,  de  23  de  dezembro  de

1991, e 11.438,  de  29  de  dezembro  de  2006, para  fins  de  acompanhamento  e

fiscalização orçamentária das operações realizadas.  

Art. 14. Fica revoada a Lei n° 11.438, de 29 de dezembro de 2006.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A transformação da Lei n° 11.438/2006 em uma Lei Complementar é essencial

para  consolidar  sua  relevância  como  ferramenta  de  transformação  social  e

desenvolvimento  do país.  Essa legislação,  que instituiu o Programa de Incentivo ao

Esporte,  mostrou-se  um  instrumento  eficaz  ao  permitir  que  empresas  deduzam  do

Imposto de Renda valores destinados a projetos esportivos. Esse mecanismo estimulou

investimentos  privados  no  setor,  fomentando  a  prática  esportiva  em  todas  as  suas

dimensões e contribuindo para a formação de uma sociedade mais inclusiva e saudável.

No entanto, a natureza temporária dos incentivos previstos na legislação atual

tem  gerado  insegurança  jurídica  e  prejudicado  a  sustentabilidade  dos  projetos

esportivos.  A necessidade recorrente de renovação impede o planejamento  de longo

prazo e dificulta a execução de projetos estratégicos pelas entidades esportivas. Essa

lacuna prejudica não apenas a continuidade dos projetos, mas também a capacidade de

desenvolver atletas de alto rendimento e promover ações sociais por meio do esporte.

A  transformação  dos  incentivos  fiscais  para  o  esporte  em  um  benefício

permanente,  por  meio  de  uma Lei  Complementar,  é  fundamental  para  garantir  sua

continuidade. Além de assegurar a sustentabilidade dos projetos esportivos, essa medida

permitirá  um  planejamento  estratégico  de  longo  prazo,  beneficiando  diretamente  o

desenvolvimento  de  atletas  e  fortalecendo  o  papel  do  esporte  como instrumento  de

inclusão  social.  Essa  estabilidade  também  é  crucial  para  evitar  interrupções  em

investimentos e possibilitar a formação de cidadãos mais saudáveis e preparados para

enfrentar os desafios da sociedade.

O impacto  positivo  da  Lei  de  Incentivo  ao  Esporte  vai  além das  quadras  e

campos. O investimento no setor movimenta a economia, gera empregos e fomenta o

turismo,  consolidando  o  esporte  como  uma  cadeia  produtiva  essencial  para  o *C
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desenvolvimento  econômico  do  país.  Além  disso,  o  esporte  contribui  para  o

fortalecimento da identidade nacional, promovendo a união e a solidariedade entre os

cidadãos.  Ao  transformar  a  Lei  em  Complementar  e  garantir  a  perenidade  dos

incentivos, reafirmamos o compromisso com o desenvolvimento do esporte como vetor

de transformação social e econômica.

A elevação da Lei ao status de Complementar também trará maior alinhamento

com as exigências  constitucionais  relacionadas  a normas gerais  de direito  tributário,

reforçando sua segurança jurídica. Essa mudança permitirá a consolidação de diretrizes

mais  robustas  e  integradas,  articulando  esforços  entre  os  entes  federativos  e

promovendo uma política esportiva nacional mais efetiva e sustentável. Dessa forma, o

esporte, já reconhecido como um direito social pela Constituição, receberá a prioridade

estratégica que merece.

Por  fim,  essa  transformação  demonstra  um  compromisso  do  Estado  com  a

construção de um país mais justo e igualitário. A perenidade dos incentivos fiscais ao

esporte fortalece a inclusão social, o desenvolvimento humano e a geração de riqueza,

elementos indispensáveis para um Brasil mais próspero. Nesse contexto, solicitamos a

aprovação  desta  proposição,  que  certamente  contribuirá  para  o  fortalecimento  do

esporte brasileiro em suas múltiplas dimensões. Ante o exposto, conclamamos os nobres

pares  para  a  aprovação  deste  importante  passo  para  consolidação  do  esporte  como

política de Estado.

Sala de Sessões, em 18 de dezembro de 2024.

Felipe Carreras

Deputado Federal

PSB/PE

Andre Figueiredo

Deputado Federal

PDT/CE

Luiz Lima

Deputado Federal

PL/RJ

Douglas Viegas

Deputado Federal

UNIÃO/SP

Bandeira de Mello

Deputado Federal

PSB/RJ

Julio Cesar Ribeiro

Deputado Federal

REPUBLICANOS/DF

Max Lemos

Deputado Federal

PDT/RJ

Pedro Paulo

Deputado Federal

PSD/RJ
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Projeto de Lei Complementar
(Do Sr. Felipe Carreras)

 

 

Dispõe sobre incent ivos e

benefícios para fomentar as atividades de

c a r á t e r  d e s p o r t i v o  e  d á  o u t r a s

providências.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD248149764500, nesta ordem:

 

 1  Dep. Felipe Carreras (PSB/PE)

 2  Dep. Bandeira de Mello (PSB/RJ)

 3  Dep. Luiz Lima (PL/RJ)

 4  Dep. André Figueiredo (PDT/CE)

 5  Dep. Pedro Paulo (PSD/RJ)

 6  Dep. Max Lemos (PDT/RJ)

 7  Dep. Douglas Viegas (UNIÃO/SP)

 8  Dep. Julio Cesar Ribeiro (REPUBLIC/DF)
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